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Perfil da Eficiéncia Energética: Portugal

~ . A . L. May 2011
Tendéncias da Eficiéncia Energética

Resumo

Durante o periodo 1990 - 2009, a eficiéncia energética diminuiu cerca de 4% em Portugal, como mostrado pelo aumento do
indice de eficiéncia energética (ODEX). A principal razdo decorre do peso relevante do sector industrial caracterizado pela
baixa eficiéncia energética. As principais melhorias foram registadas no sector doméstico e em alguns ramos do sector dos
transportes.

Inddstria

Para o mesmo periodo, a eficiéncia energética global da industria diminuiu quase 7%, quando medido em termos de energia
utilizada por indice de producéo industrial. Embora nos Ultimos quatro anos parega indicar uma tendéncia de melhoria da
eficiéncia energética nas industrias quimicas e dos minerais ndo-metalicos, a eficiéncia energética do sector diminuiu. Isso
significa que sdo "outros sectores da industria" os que mais contribuiram para a diminuigdo da eficiéncia energética.

A indUstria precisa de novas medidas e ao mesmo tempo, reforcar as medidas existentes para melhorar a eficiéncia energética.

Residencial

A melhoria da eficiéncia energética (1%) entre 1990 e 2009 é principalmente devida a introducé@o do gas natural, da utilizagdo
de GPL para aquecimento de agua e climatizagdo, e também da melhoria na construgdo de edificios, nomeadamente ao nivel
do isolamento térmico, uso de vidros duplos e aproveitamento da luz natural. A melhoria da eficiéncia energética estabilizou
entre 2006 e 2009 e abrandou o progresso de 3% evidenciado entre 1990 e 2006. O beneficio da aquisicdo de mais
equipamentos eficientes, como equipamentos eléctricos, foi neutralizada pelo crescimento no consumo de energia para maior
conforto da temperatura ambiente.

Transportes

Entre 1990 e 2009, a eficiéncia global do sector dos transportes mostra uma diminuigdo de cerca de 7%. Embora os carros
ligeiros de passageiros mostrem uma melhoria significativa de eficiéncia desde 1990, os veiculos pesados e ligeiros de
mercadorias mostram uma queda abrupta na eficiéncia nos Ultimos anos, o que pode ser em parte devido a crise econémica.
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Medidas de Eficiéncia Energética

Instituicdes e programas

Uma nova verséo actualizada do Programa Nacional para as Alteracdes Climéticas, de 31 de Julho de 2004, foi aprovado pelo
Conselho de Ministros em 1 de Junho de 2006 e esteve em discussdo publica, antes de publicagdo em Decreto-Lei. Os
objectivos eram reforcar a monitorizacdo das emissbes de GEE em varios sectores econémicos e o cumprimento dos
compromissos de Portugal no ambito do protocolo de Quioto. Nesta versao sao propostas novas e ambiciosas politicas e
medidas, especialmente dirigidas aos sectores ndo abrangidos pelo Comércio Europeu de Emissodes.

Em 2008, foi aprovado no Conselho de Ministros de 20 de Maio, o Plano Nacional de Accéo para a Eficiéncia Energética
(PNAEE). Este documento inclui uma ampla gama de programas e medidas que abrangem todos os sectores, e € considerada
essencial para Portugal para atingir e superar as metas estabelecidas ao abrigo da Directiva n © 2006/32/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho de 5 de Abril, relativas a utilizagao final de energia, eficiéncia energética e aos servigos energéticos.

IndUstria

Desde a década de 90, o principal instrumento de melhoria da eficiéncia energética na industria € o Regulamento da Gestdo do
Consumo de Energia (RGCE). Este regulamento estabelece metas para as empresas consumidoras intensivas de energia
reduzirem progressivamente o respectivo consumo especifico de energia. O RGCE requer que os consumos de energia das
empresas sejam auditados em cada 5 anos e que estas atinjam as suas metas de economias de energia. Os principais
sectores abrangidos sdo o papel e a pasta de papel, téxteis, produtos quimicos, madeira e cortica e alimentacdo e bebidas. De
Agosto de 2003 até o final de 2004, perto de 100 relatérios de auditorias, correspondentes a economias de energia
equivalentes a 18 ktep por ano (6% do consumo de energia das instalagdes industriais), foram submetidos a DGGE — Direccéao
Geral de Geologia e Energia [DGGE (2005), National Reporting Guidelines para teméticas de CDS-14/15 Areas Tematicas -
ENERGY].

Mais tarde, em 2008, este regulamento foi reformulado pelo Decreto-Lei n°® 71 de 15 de Abril sendo langado o novo Sistema de
Gestdo dos Consumos Intensivos de Energia (SGCIE). Este sistema tem como objectivo promover a eficiéncia energética e
realizar auditorias as empresas com consumos intensivos de energia incluindo agora as instalagées com consumos de energia
superiores a 500 tep/ano. O regulamento anterior era apenas aplicado a instalagdes com consumo de energia superior 1,000
tep/ano.

Residencial e Servi¢os

Em Abril de 2006, apés uma expectativa de quase dois anos, foram publicados 3 novos Decretos-Lei que estabelecem o
quadro legal para o sistema nacional de certificacdo energética de edificios. A revisdo dos dois anteriores regulamentos, o
RCCTE - Regulamento das Caracteristicas de Comportamento Térmico dos Edificios e 0o RSECE - Regulamento dos Sistemas
Energéticos de Climatizagdo em Edificios, foi finalmente publicada nos termos dos Decretos-Lei n° 80/2006 e n° 79/2006,
respectivamente. O processo de Certificacdo Energética de Edificios entrou em vigor por efeito do Decreto-Lei n° 78/2006, de 4
de Abril. A nova legislacéo estabelece maiores requisitos térmicos do que as normas existentes e introduz rigorosos requisitos
a qualidade do ar interior, bem como a obrigatoriedade de manutengdo e inspecgdes periddicas durante o tempo de vida util
dos sistemas de AVAC.

As novas medidas para estes sectores incluidos no Plano Nacional de Acgdo para a Eficiéncia Energética (PNAEE), tais como
0 incentivo para a substituicdo de aparelhos mais antigos por novos e mais eficientes, estdo actualmente em vigor e vao
resultar, a curto prazo, num aumento da eficiéncia energética.

Transportes

No &mbito da Resolucdo do Conselho de Ministros n° 161/2005, de 12 de Outubro, foi alterado o actual imposto que incide na
compra de veiculos automéveis. A partir de 1 de Julho de 2006, a formula de célculo do imposto inclui uma componente
ambiental, para além da componente respeitante a cilindrada do veiculo (CC). A integragdo da parte ambiental na férmula de
calculo do imposto sera feita progressivamente, reduzindo o peso da componente da cilindrada, favorecendo os automoveis
menos poluentes. Esta componente ambiental sera diferenciada em conformidade com o tipo de combustivel utilizado,
tomando em consideracéo os danos ambientais para a salde publica provocados pelo consumo dos respectivos combustiveis.

Em 2009, foi aprovado no Conselho de Ministros de 20 de Fevereiro, o Programa de Mobilidade Eléctrica (MOBIE.E), que visa
difundir o uso de carros eléctricos em Portugal. O programa inclui incentivos & aquisicdo de veiculos eléctricos e promove o
desenvolvimento de uma bateria integrada de rede de recarga.

Impostos e pre¢os de energia

Em Junho de 2002 o Governo aumentou a taxa normal do IVA, de 17% para 19%, e em Julho de 2005 de 19% para 21%. Esta
taxa do IVA aplica-se ao GPL, gasolina e ao gasoleo. A electricidade e o gas natural séo sujeitos a taxa reduzida de IVA de 5%
e 0 gasoleo para aquecimento e para o sector agricola a taxa intermédia de IVA de 12%.

Medidas de Eficiéncia Energética Seleccionadas

Sectores Titulo das medidas Since
Residenciallterciario Revisdo do Regulamento das Caracteristicas de Comportamento Térmico dos Edificios (RCCTE) 2006
Residenciallterciario Revisdo do Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatizagdo em Edificios (RSECE) 2006
Residenciallterciario Certificacdo Energetica de Edificios 2006
Industria Regulamento de Gestéo dos Consumos de Energia (RGCE) 1982
Industria Sistema de Gestdo dos Consumos Intensivos de Energia (SGCIE) 2008
'Todos 0s sectores Plano Nacional para as Alteragdes Climaticas (PNAC) 2004
'Todos 0s sectores Plano Nacional de Acgéo para a Eficiéncia Energética (PNAEE) 2008
Todos os sectores Tarifario bonificado para as renovaveis 1988
[Todos 0s sectores Programa Prime - MAPE 2000
Transportes Reducédo do encargo fiscal para biocombustiveis 2006
Transportes Incentivos fiscais para o abate de veiculos automéveis em fim de vida 2000
Transportes Programa de Mobilidade Eléctrica (MOBIE.E), 2009
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